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Transição demográfica

Mudanças no padrão alimentar

Dupla carga de má nutrição

Morbimortalidade por doenças 
associadas à alimentação inadequada

Fonte: Gazeta Web (https://encr.pw/WTbpW)

https://encr.pw/WTbpW


BORTOLINI G. A. et al (2020)

Cabe às equipes da APS a 

realização de ações educativas e 

aconselhamento nas consultas 

individuais ou em grupos, 

apoiadas nas diretrizes oficiais 

para alimentação adequada e 

saudável



Fonte: Conexão Saúde (https://acesse.one/u2AGZ)

Característica das orientações na APS

- Baseada em nutrientes
- Focada em mudanças individuais
- Focada em doenças, mesmo nas 

atividades em grupo
- Divergência de orientação entre 

profissionais
- Baixo nível de evidência
- Uso marginal de diretrizes nacionais

LINDERMANN e MENDOZA-SASSI (2016); SILVA, RECINE e QUEIROZ (2002); GUERRA, BOTELHO e CERVATO-MANCUSO (2021)

https://acesse.one/u2AGZ


Wilbur Olin ATWATER
1844-1907

Pioneiro na publicação 
de tabelas de 
composição de 
alimentos

Estabeleceu padrões 
dietéticos para 
americanos

Bases para relação 
entre composição e 
consumo de alimentos, 
e saúde dos indivíduos 

ATWATER (1894); ATWATER (1910)



ESCUDERO (1934)

Pedro ESCUDERO
1887 - 1963

Estabeleceu as Leis 
da Alimentação

Quantidade
Qualidade
Harmonia

Adequação



NATIONAL RESEARCH COUNCIL (1941); INSTITUTE OF MEDICINE (1997); INSTITUTE OF MEDICINE (2011)

1941 – Recomendações 
Nutricionais (RDA)

Energia + Proteína + 8 
micronutrientes

1997 – Referências de Ingestão de 
Nutrientes (DRI)

Última edição (2011)
Energia + Macronutrientes + 48 
vitaminas e minerais + ácidos 
graxos + colesterol + fibras + 

açúcares de adição



Recomendação de 
Ingestão de 
Nutrientes

Composição 
Nutricional dos 

Alimentos

Causalidade entre 
Alimentação e 

Saúde

FAO/OMS (1996)

DIRETRIZES

QUANTITATIVAS

e

QUALITATIVAS
DIRETRIZES ALIMENTARES

Atuação coordenada e orientada 
para promoção da saúde e 

prevenção de doenças

Gestão + Profissionais + População

GUIAS DIETÉTICOS BASEADOS NOS 
ALIMENTOS

Food Based Dietary Guidelines (FBDG)

Informações baseadas nos alimentos 
são de mais fácil compreensão do 

que as baseadas nos nutrientes



USDA (2005); BARBOSA; COLARES; SOARES (2008); DGS (2017); AADND (2008)

Estados Unidos

1º Guia (1916)

Canadá Portugal Argentina Guatemala

FORMATOS DIFERENTES  |  GRUPOS ALIMENTARES  |  QUANTI-QUALITATIVO



Acessar guias de todos os países:
https://l1nq.com/guiasalimentares

https://l1nq.com/guiasalimentares


BARBOSA; COLARES; SOARES (2008); PHILIPPI et al (1999)

Roda de alimentos

até anos 1990

Pirâmide Alimentar

1999

PROPOSTAS NÃO-GOVERNAMENTAIS  |  BASEADAS EM PROPOSTAS INTERNACIONAIS



OMS (2004)

57ª Assembleia Mundial de Saúde – OMS

Estratégia Global em Alimentação Saudável, 
Atividade Física e Saúde

- Estados membros deveriam elaborar diretrizes
nacionais para reduzir o quadro de sobreposição de
DCNTs e Carências Nutricionais

- Diretrizes baseadas nas melhores provas
científicas disponíveis, considerando tradições
culturais, hábitos e práticas alimentares



BRASIL (1999); OMS (2004); BRASIL (2006a); BRASIL (2006b)

Considerando:
Política Nacional de Alimentação e Nutrição (1999)
Estratégia Global Alimentação Saudável, Atividade Física e Saúde (2004)
Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (2006)

Ministério da Saúde publicou 1ª edição do Guia Alimentar para a 
População Brasileira (2006)

Primeiras diretrizes oficinais para toda a população brasileira 
saudável

7
DIRETRIZES

(Grupos Alimentares)

2
DIRETRIZES
ESPECIAIS

Profissionais
Governo
Famílias

NUTRIENTES



BRASIL (2012a); BRASIL (2014); BRASIL (2010)

Considerando:
- Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (2010)
- Atualização da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (2012)
- Atualização das Evidências Científicas sobre Recomendações 
Nutricionais
- Mudanças políticas, econômicas, sociais e culturais no Brasil

Ministério da Saúde publicou 2ª edição do Guia Alimentar para a 
População Brasileira (2014)

1º Guia
Foco em questões biológicas 

e nutricionais

Novo Guia
Enfatiza aspectos sociais, 

culturais e ambientais

5
PRINCÍPIOS

https://acesse.one/guiadobrasil

https://acesse.one/guiadobrasil


Princípio 1 | Alimentação é mais que ingestão de nutrientes, 
devendo considerar os modos de preparo e as dimensões culturais 
e sociais das práticas alimentares

Princípio 2 | Recomendações sobre alimentação devem estar em 
sintonia com seu tempo, considerando a evolução da alimentação e 
das condições de saúde

Princípio 3 | Alimentação adequada e saudável deriva de sistema 
alimentar social e ambientalmente sustentáveis

Princípio 4 | Diferentes saberes geram o conhecimento para a 
formulação de guias alimentares

Princípio 5 | Guias alimentares ampliam a autonomia nas escolhas 
alimentares



MONTEIRO et al (2010)

22



Agrupamento dos alimentos por grau de processamento

Alimentos in 
natura

Alimentos 
minimamente 
processados

Alimentos 
processados

Alimentos 
ultraprocessados

Preferência de Consumo Restrição de Consumo



ALIMENTOS IN NATURA
Obtidos diretamente de plantas ou de animais e adquiridos para consumo 
sem que tenham sofrido qualquer alteração após deixarem a natureza

Exemplos: folhas, frutos, ovos e leite fresco não pausterizado



ALIMENTOS MINIMAMENTE PROCESSADOS
Alimentos in natura que foram submetidos a processos de limpeza,
remoção de partes não comestíveis ou indesejáveis, fracionamento,
moagem, secagem, fermentação, pasteurização, refrigeração, congelamento e processos similares 
que não envolvam agregação de sal, açúcar, óleos, gorduras ou outras substâncias ao alimento 
original.

Exemplos: grãos secos, polidos e empacotados ou moídos na forma de farinhas, raízes e tubérculos 
lavados, cortes de carne resfriados ou congelados e leite pasteurizado.



ALIMENTOS PROCESSADOS
Fabricados pela indústria com a adição de sal ou açúcar ou outra substância de uso culinário a 
alimentos in natura para torna-los duráveis e mais agradáveis ao paladar. Produtos derivados 
diretamente de alimentos e são reconhecidos como versões dos alimentos originais. Usualmente 
consumidos como parte ou acompanhamento de preparações culinárias feitas com base em 
alimentos minimamente processados.

Exemplos: Cenoura, pepino, ervilhas, palmito, cebola, couve-flor preservados em salmoura ou em 
solução de sal e vinagre; extrato
ou concentrados de tomate (com sal e ou açúcar); frutas em calda e frutas cristalizadas; carne seca e 
toucinho; sardinha e atum enlatados; queijos; e pães feitos de farinha de trigo, leveduras, água e sal.



ALIMENTOS ULTRAPROCESSADOS
Formulações industriais feitas inteiramente ou majoritariamente 
de substâncias extraídas de alimentos (óleos, gorduras, açúcar, 
amido, proteínas), derivadas de constituintes de alimentos 
(gorduras hidrogenadas, amido modificado) ou sintetizadas em 
laboratório com base em matérias orgânicas como petróleo e 
carvão (corantes, aromatizantes, realçadores de sabor e vários 
tipos de aditivos usados para dotar os produtos de propriedades 
sensoriais atraentes). Técnicas de manufatura incluem extrusão, 
moldagem, e pré-processamento por fritura ou cozimento.



Exemplos: Vários tipos de biscoitos, sorvetes, balas e guloseimas em geral, cereais açucarados para 
o desjejum matinal, bolos e misturas para bolo, barras de cereal, sopas, macarrão e temperos 
‘instantâneos’, molhos, salgadinhos “de pacote”, refrescos e refrigerantes, iogurtes e bebidas 
lácteas adoçados e aromatizados, bebidas energéticas, produtos congelados e prontos para 
aquecimento como pratos de massas, pizzas, hambúrgueres e extratos de carne de frango ou peixe 
empanados do tipo nuggets, salsichas e outros embutidos, pães de forma, pães para hambúrguer 
ou hot dog, pães doces e produtos panificados cujos ingredientes incluem substâncias como 
gordura vegetal hidrogenada, açúcar, amido, soro de leite, emulsificantes e outros aditivos.



10 Passos para uma Alimentação Adequada e Saudável

1. Fazer de alimentos in natura ou minimamente processados a base da 
alimentação

2. Utilizar óleos, gorduras, sal e açúcar em pequenas quantidades ao 
temperar e cozinhar alimentos

3. Limitar o consumo de alimentos processados
4. Evitar o consumo de alimentos ultraprocessados
5. Comer com regularidade e atenção, em ambientes apropriados e em 

companhia
6. Fazer compras em locais que ofertem variedades de alimentos in natura 

ou minimamente processados
7. Desenvolver, exercitar e partilhar habilidades culinárias
8. Planejar o uso do tempo para dar à alimentação o espaço que ela merece
9. Preferir, quando fora de casa, locais que servem refeições feitas na hora
10. Ser crítico quanto a informações, orientações e mensagens sobre 

alimentação veiculadas em propagandas comerciais



O conceito “Sindemia Global” aponta que as 
três pandemias – obesidade, desnutrição e 
mudanças climáticas – interagem umas com 
as outras, compartilham determinantes e, 
portanto, exercem uma influência mútua 
em sua carga para a sociedade.

Suas causas passam pelos interesses 
comerciais que orientam o modelo 
hegemônico do sistema agroalimentar 
global, pela falta de vontade das lideranças 
políticas e pela frágil e insuficiente ação da 
sociedade em geral.

SWINBURT et al (2019)



https://l1nq.com/sindemiaglobal

RECOMENDAÇÃO DE LEITURA

FOME

OBESIDADE
EMERGÊNCIA

CLIMÁTICA

Sistema Alimentar
Agronegócio (Commodities)

Indústria de Alimentos

https://l1nq.com/sindemiaglobal


DESAFIOS
• Aproximar as recomendações nutricionais e alimentares à realidade da população 

brasileira

• Acompanhar a rápida evolução dos conhecimentos sobre nutrição, alimentação 
saudável e seus impactos sobre a saúde humana

• Respeitar as tradições, cultura e práticas alimentares, evitando subordinações às 
recomendações nutricionais

• Monitorar e avaliar a situação de saúde, adequando as diretrizes alimentares

• Avançar em orientações que associam as práticas alimentares à sustentabilidade social, 
econômica ambiental

• Transformar diretrizes em práticas que resultem em melhoria dos indicadores 
epidemiológicos



DESAFIOS

Impedir que interesses 
econômicos e políticos 
interfiram na elaboração de 
diretrizes alimentares

JACOBS; RICHTEL (2017)

https://encr.pw/industriadealimentos

https://encr.pw/industriadealimentos
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Perguntas e respostas
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